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1- Introdução.

Este trabalho tem por objetivo estudar a existência de relações de longo prazo entre 

crescimento econômico, distribuição de renda e política fiscal . Pretende-se verificar, em 

uma análise cross-section para estados brasileiros, se diferenças nas distribuições de renda e 

na política fiscal seriam fatores relevantes para explicar as diferentes taxas de crescimento 

da renda per capita observadas nos estados brasileiros ao longo das décadas de 70 e 80. 

Relações de longo prazo entre distribuição de renda, política fiscal e crescimento da 

renda per capita são estudadas a partir de dois enfoques dif crentes dentro da literatura atual 

de crescimento endógeno. 

Um primeiro enfoque considera a política fiscal como exógena ao modelo. Rebelo 

( 1991) formula um modelo dentro dessa linha e estabelece uma relação de longo prazo 

linear e negativa entre política tributária e crescimento, uma vez que taxas reduzem o 

retorno do investimento e a renda dos fatores. Sob o mesmo enfoque, Barro (1990), 

introduzindo capital público financiado via taxação sobre a renda, deriva uma relação de 

longo prazo não linear entre política fiscal e crescimento. O efeito negativo da taxação 

sobre a renda dos fatores seria contrabalançado por um efeito positivo de gastos públicos 

em infraestrutura (financiados pela receita tributária) sobre os mesmos fatores, gerando a 

não linearidade da relação. 

Um segundo enfoque deriva endogenamente no modelo a política fiscal a ser 

implementada pelo governo. O grau de concentração de renda é um fator determinante para 

escolha dessa política. Alesina e Rodrick (1994) derivam um modelo de crescimento e 

política fiscal endógenos onde carga tributária e crescimento apresentam uma relação de 

longo prazo linear e negativa. A carga tributária é escolhida através do voto direto pelos 

indivíduos. Quanto mais concentrada for a distribuição de renda, mais elevada a carga 

tributária escolhida democraticamente, já que esta incidiria majoritariamente sobre capital. 

Distribuição de renda e crescimento apresentam, consequentemente, uma relação de longo 

prazo negativa. Na mesma linha encontram-se modelos como o de Persson e Tabellini 

(1991) e Bertola (1993 ). 

Análises de relações entre níveis de renda per capita e distribuição de renda 

remontam a Kuznets (1955), que resumiu alguns fatos estilizados observados em cross-



section de países. Países com níveis de renda per capita muito pequenos ou bastante 

ele\'ados apresentam urna concentração de renda menor do que países de renda per capita 

intennediária. Extremos a parte, países de menor renda per capita apresentam uma 

distribuição de renda mais concentrada do que países onde este nível é maior. Perotti (1993) 

deriva estes fatos estilizados em um modelo de crescimento endógeno com agentes 

heterogêneos. 

Diversas análises empíricas foram realizadas com o objetivo de testar os resultados 

téoricos acima apresentados. Estas análise concentraram-se. contudo, cm cross-scction de 

países. Despesas públicas com conswno e algumas alíquotas de taxação apresentaram wna 

correlação negativa com relação a taxas de crescimento de longo prazo (Barro 1991; 

Easterly e Rebelo 1993). Investimentos públicos em infraestrunu-a apresentaram, por outro 

lado, um efeito positivo sobre crescimento (Aschauer 1989; Easterly e Rebelo 1993; 

Ferreira 1994). 

Concentração de renda e crescimento revelaram uma relação de longo prazo 

negati\'a e monótona em amostras de países democráticos (Persson e Tabellini 1992; 

Alesina e Rodrick 1992). Birdsall (1995) coloca a concentração da renda como um dos 

fatores que explicariam a fraca perfomance de crescimento dos países latino-americanos vis 

a Yis países asiáticos nas últimas duas décadas. 

Este trabalho procurou testar em uma cross-section para estados brasileiros wna 

série de hipóteses envolvendo crescimento econômico, distribuição de renda e política 

fiscal. Os principais resultados obtidos foram: 

Obte\'e-se uma re]ação em forma de U-invertido entre carga tributária e crescimento 

da renda per capita, robusta a séries diferentes de PIB e a diversas variáveis de controle, 

corroborando o modelo proposto em Barro (1990). A carga tributária capaz de maximizar o 

crescimento apresentou-se estável em tomo de l 5,5%. A maioria dos estados brasileiros 

teriam apresentado uma melhor perfomance de crescimento no período analisado caso seus 

governos tivessem aumentado a carga tributária incidente sobre a economia. Estados mais 

desenvolvidos como Rio de Janeiro e São Paulo, por outro lado poderiam ter crescido a 

taxas bem mais elevadas, caso seus governos tivessem optado em 1970 por níveis menores 

de taxação. 

O grau de concentração de renda aparece como um fator relevante na determinação 

2 



da carga tributária incidente sobre determinado estado. Ambas as variáveis apresentaram 

uma correlação contemporânea positiva e siginficante. 

A distribuição de renda medida através de indicadores como o coeficiente de Gini 

não apresentou wn efeito de longo prazo significativo sobre crescimento. Este resultado 

poderia ser esperado dado o caráter ambiguamente democrático do regime político 

brasileiro entre 1970-90 e a inexistência de urna relação linear negativa entre política fiscal 

e crescimento. 

Este trabalho encontra-se organizado em 7 seções. A próxima seção deriva através 

de modelos de crescimento endógeno as principais hipóteses envolvendo crescimento, 

poJitica fiscal e distribuição de renda a serem testadas. A seção 3 discute particularidades 

inerentes a uma análise cross-section de estados brasileiros e alguns fatos estilizados que 

justificariam esta análise. A seção 4 define as variáveis utilizadas, suas fontes e 

especi fie ações. 

Relações de longo prazo entre crescimento econômico e distribuição de renda são 

testadas na seção 5. A seção 6 ocupa-se da verificação de relações contemporâneas entre 

distribuição de renda e política fiscal, e de relações de longo prazo entre crescimento e 

política fiscal. A seção 7 conclui o trabalho, reswnindo os principais resultados empíricos 

obtidos. 

2- \fodelos Teóricos.

As relações de longo prazo entre política fiscal, distribuição de renda e crescimento 

são objeto de vários modelos teóricos da literatura recente sobre crescimento endógeno. O 

governo desempenha um papel fundamental em todos os modelos. A forma como ele 

obtém recursos do setor privado através de taxação e os redireciona através de despesas 

correntes e de investimentos � fundamental para diferenciação das hipóteses e dos 

resultados desses modelos. 

A principal diferença entre os modelos, dentro dessa linha de pesquisa, diz respeito 

ao comportamento assumido pelas variáveis fiscais. Assim, \llil primeiro grupo de modelos 

considera a política fiscal como determinada exogenarnente. Esses modelos não se 

preocupam em explicar quais os fatores que influenciariam o governo na escolha de 
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politicas fiscais, bem como a forma como essas políticas são escolhidas. Caracterizam-se 

por modelos de agentes representativos, onde o principal resultado testável , uma relação de 

longo prazo entre política fiscal e crescimento, apresenta-se dependente da fonte sobre a 

qual incide os impostos (renda, capital ou conswno) e do destino dado pelo governo aos 

recursos arrecadados (consumo ou investimento). 

Um segundo grupo de modelos determina endogenamente a política fiscal. Os 

indi\'iduos nestes modelos diferem entre si por suas dotações iniciais de recursos . Esta 

dif crença entre os indivíduos gera conflitos que são resolvidos via política fiscal através da 

redistribuição fiscal dessas dotações. A escolha da política fiscal é feita pelos próprios 

indi\"iduos através das instituições políticas. Como o principal determinante da política 

fiscal é a distribuição inicial de recursos, diferentes taxas de crescimento passam a ser 

explicadas não por diferenças na política fiscal, mas sim pelas diferenças na distribuição de 

recursos observadas. 

As duas subseções seguintes discutem os principais modelos de crescimento 

endógeno com política fiscal exógena e endógena, respectivamente. São derivados os 

principais resultados teóricos e apresentados trabalhos empíricos onde estes resultados 

foram testados. 

2.1- Política Fiscal Exógena. 

Rebelo (1991) estuda o efeito de longo prazo sobre o crescimento provocado pela 

introdução de wn imposto proporcional sobre a renda. É utililzado como instrumental um 

modelo de crescimento endógeno em tempo contínuo.1

A função de produção, expressa abaixo, é linear no seu único fator de produção. Este 

fator pode ser definido como urna combinação de capital fisico e humano. A presença de 

J Será apresentada uma versão simplificada do modelo original. Este apresenta uma economia com dois 

setores produtivos ( bens de consumo e bens de capital) . sobre cada um dos quais incide um imposto. 
Segundo o próprio autor. esta análise pode ser simplificada caso seja assumida a inexistência de fatores não 

reproduzíveis e de um mesmo retomo marginal para ambos os setores. NeSIC caso a economia se reduz a um 

único setor com um único imposto incidindo sobre a renda. 



retornos constantes de escala na acumulação deste fator é o mecanismo capaz de gerar o 

crescimento de forma endógena no modelo. 

y=Az (1) 

onde y e z representam o produto e capital per capita, respectivamente.2

O papel do governo neste modelo é o de taxar proporcionalmente o produto através 

da imposição de uma alíquota T , idêntica para todos os períodos. A receita oriunda dessa 

taxação é utilizada para financiar gastos do governo que apresentem a propriedade de não 

afetar o setor privado através de mudanças na utilidade marginal do conswno ou na 

fronteira de possibilidades de produção. A restrição orçamentária do governo segue abaixo. 

T = ty = tAz = g (2) 

onde T e g são. respectivamente, as receitas tributárias e os gastos do governo, ambas em 

valores per capita. A alíquota T também pode ser entendida como wna medida da carga 

tributária incidente sobre determinada economia . 

O agente representativo nesta economia apresenta vida infinita, tendo por objetivo a 

maximização de uma função de utilidade com elasticidade de substituição (a) constante. 

sujeita a sua renda disponível, equações (3) e (4) abaixo. A renda disponível é definida de 

forma usual como a renda total líquida de impostos . 

U = J [c 1
-G • 1/1-c] e-pc (3)

(4) 

onde c é o consumo per capita, p>0 é wna taxa constante de preferência intenemporal e l 

é a renda per capita disponível . 

.'.! Com o objetivo de simplificar a notação, serão omitidos os argumentos temporais das variáveis que 
apresentam dinâmica. Variáveis estáticas terão este comportamento apresentado explicitamente no texto. 



A taxa de crescimento per capita cm equilíbrio estacionário desta economia resulta 

da solução do problema individual acima. Sua expressão, em (5), é obtida de fonna trivial a 

partir das condições de primeira ordem do Hamiltoniano e de algumas manipulações 

algébricas. 

y =[ A(l-'t) -p] 1/a (5) 

A equação acima estabelece o principal resultado testável deste modelo. Taxação e 

crescimento apresentam uma relação linear inversa. Quanto menor a carga tributária da 

economia, maior será o retomo liquido do capital privado e, consequentemente, maior será 

o crescimento do produto observado no longo prazo.

Dentro da mesma linha de pesquisa, Barro (1990) construiu wn modelo onde os 

gastos do governo financiados por taxação entram na função produção da economia. De 

forma análoga ao modelo anterior, o crescimento é gerado endogenarnente através da 

presença de retornos constantes de escala na acumulação conjunta de capital e gastos do 

go,·erno, fatores produtivos na função de produção. A equação (6) descreve esta função. 

y = 4'(k,g) = k 'i'( ! ) (6) 

onde y, k. g representam variáveis per capita de produto, capital privado e gastos do 

goYerno. respectivamente. 4' satisfaz as condições usuais de retornos marginais positivos e 

decrescentes (4'' > O e \Jl" < O). 

Em todos os períodos as despesas do governo (g) são financiadas por impostos sobre 

a renda. A restrição orçamentária do governo segue expressa abaixo. 

g = T = 'tY = 'tk'i'( g ) (7) 
k 

onde Te t são definidos de fonna idêntica ao modelo anterior. 

A utilidade dos indivíduos é também idêntica a do modelo anterior. Dessa fonna, a 

solução descentralizada do modelo é obtida através da maximização de (3) sujeita às 
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restrições (6) e (7). Condições de primeira ordem do Hamiltoniano e alguns algebrismos 

le"Vam mais uma vez a urna expressão, descrita abaixo, para a taxa de crescimento em 

equilíbrio estacionário. Esta taxa assumirá um valor constante caso a restrição orçamentária 

do governo seja observada em todos os períodos. 

Diferentes políticas fiscais, representadas por diferentes níveis de despesas públicas 

ou por diferentes cargas tributárias geram efeitos ambíguos sobre o crescimento no longo 

prazo. Por um lado. despesas públicas mais elevadas implicam em maiores cargas tributárias 

que diminuem o retomo líquido do capital privado, diminuindo o crescimento. Por outro. 

essas mesmas despesas, ao entrarem na função de produção, gerariam extemalidades 

positi\'as sobre o capital privado, aumentando seu retomo e consequentemente, a taxa de 

crescimento da economia. 

Utilizando uma função de produção Cobb-Doug]as e calibrando valores diversos 

para os parâmetros dessa função e para os parâmetros da função de utilidade, Barro simulou 

o comportamento da taxa de crescimento em função da política fiscal. Os gráficos

relacionando ambas as variáveis apresentaram sempre um comportamento não linear. 

caracterizado por duas regiões onde a relação entre crescimento e despesas públicas 

apresentariam sinais opostos. 

No modelo acima a politica fiscal pode ser endogeneizada caso se admita alguma 

função objetivo para o governo. Barro demonstra que governos benevolentes preocupados 

em maximizar o bem-estar da população deveriam maximizar o crescimento para alcançar 

este objetivo. Nesse caso, política fiscal e crescimento não apresentariam qualquer relação, 

uma vez que, o nível de despesas públicas ou o nível de ca.ga tributária seriam escolhidos 

em pontos de máximo, onde o efeito marginal dessas variáveis sobre crescimento seria nulo. 

Os resultados teóricos acima foram testados em cross-section para países procurando 

\'erificar o impacto dos níveis, composição e das formas de financiamento dos gastos 

públicos sobre o crescimento no longo prazo. 

Barro (1989) estuda o efeito de gastos do governo com infraestrutura e gastos do 

governo com consumo sobre o crescimento. A variável de consumo público, 

7 



construída para 98 países, apresentou-se negativamente correlacionada ao crescimento. 

Gastos do governo com infraestrutura, variável construída para 76 países, não se apresentou 

significativamente correlacionada a crescimento. Este resultado é consistente com a hipótese 

de que a quantidade de investimentos públicos seria escolhida de forma a maximizar o 

crescimento. 

Easterly e Rebelo (1993) verificam o impacto de uma série de variáveis fiscais 

sobre o crescimento através de uma análise cross-section para 100 países e de um painel 

compreendendo 28 países entre 1870-1988. Ambas as análises concluíram que a ligação 

entre a maioria das variáveis fiscais e o crescimento no longo prazo é bastante frágil. na 

medida em que a existência de uma relação linear negativa entre taxação e crescimento só 

ocorre para um número específico de variáveis. Esta fragilidade pode ser resultado de uma 

colineridade fone entre variáveis fiscais e nível de renda. Investimentos públicos em 

transpone e comunicação, por outro lado, apresentaram uma relação positiva e significante 

com taxas de crescimento no longo prazo. 

2.2- Política Fiscal Endógena . 

Alesina e Rodrick (1994) desenvolveram um modelo onde indivíduos vivem 

infinitamente e diferem entre si através da distribuição inicial de dotações de capital fisico e 

de trabalho. Cada indivíduo é indexado pela sua dotação relativa de fatores (ai), onde: 

. . . 

o 1 = (Jl/1)/(klfk) (1) 

Sendo Jl, I, k1," k, respectivamente: número de horas trabalhadas pelo indivíduo, número de 

horas trabalhadas total, número de unidades de capital do indivíduo i, número total de 

unidades de capital. Indivíduo com alto o é um indivíduo relativamente pobre em capital, 

enquanto outro com baixo a é relativamente rico em capital. 

O governo atua nessa economia taxando proporcionalmente o capital fisico e 

utilizando a receita arrecadada em investimentos e transferências. Os investimentos do 

governo, de forma idêntica ao modelo de Barro, surgem como uma externalidade na função 
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de produção agregada, aumentando a produtividade do setor privado e tomando o 

crescimento passível de ser obtido endogenamente. Os fatos acima observados podem ser 

expressos respectivamente através das equações (2) e (3) que seguem Jogo abaixo. 

g e (1-Ã.)tk (2) 

onde i. é a fração dos gastos não direcionados a infraestrutura. 

onâe O<cx <1. 

Supondo-se concorrência perfeita no mercado de fatores, taxas de salários e de juros 

são determinadas endogenamente através das condições usuais de produtividade marginal. 

Tirando as deri\'adas parciais de (2) e (3), obtém-se: 

r == ô ylak = a A[(l-Ã.)] 1 "ª .i! r(i..;t) (4) 

w = ôylal = (l-a)A[(l-i..)t] 1·ª k • co (i..,t)k (5)

Cada indivíduo obtém renda do capital e do trabalho dada por: 

Supõe-se que todos os indivíduos possuem a mesma função utilidade logarítimica. a 

mesma taxa de desconto intertemporal e que, no equilíbrio estacionário, a distribuição de 

recursos não é alterada.3 Sob estas hipóteses a taxa de crescimento é mais wna vez obtida a

panir da solução do problema do individuo, o qual consiste na maximização da sua 

utilidade. expressa em (7), sujeito a restrição orçamentária em (6). 

3 Esta última hipótese é equivalente a admitir que a wa de crescimento da renda de e.ada individuo, em
equilíbrio estacionário é a mesma.



Ui -= J log c1 c'91 dt (7) 

A expressão para taxa de crescimento segue abaixo. Pelos mesmos motivos 

apresentados no modelo de Barro, a relação entre política fiscal e crescimento seria não 

linear. Alesina e Rodrick, contudo, mostram que, em economias em que todos os indivíduos 

apresentam dotações de capital e trabalho, os indivíduos tendem a escolher alíquotas 

positivas e, ponanto, maiores do que a alíquota que maximizaria o crescimento (r-0). Dessa 

forma. taxação e crescimento apresentariam uma relação linear negativa na forma expressa 

por Rebelo. 

y = r-t- p (8) 

Cada indivíduo tem preferência por um nível de taxação. A taxação ótima pref crida 

pelo individuo i é obtida de forma a maximizar sua utilidade em (7), sujeita a taxa de 

crescimento em (8) e a relação entre consumo e estoque de capital obtidos em equilíbrio. 

Esta relação. expressa na equação (9) abaixo, é obtida substituindo (8) na restrição 

orçamentária dada por (6) 

• 1 1 • (9) c' = [oo(t )cr + p] k' 

Da resolução desse problema obtém-se implicitamente a alíquota de taxação ótima 

para o indivíduo i (ti- ). 

ti {1-a(l-a)Ati·ª}=p(l-a)µ\ti ) (10) 

onde µ i (ti )= w(ti )ai/ [w(ti )a 1+p]. 

É fácil verificar que (10) leva a um único ti que cresce com ai , o que significa que 

quanto mais relativamente pobre em capital for o indivíduo, mais elevada é sua alíquota 

pref crida de taxação sobre capital. 

A política fiscal adotada pelo governo é obtida a partir da agregação dos diversos 

níYeis de taxação preferidos pelos indivíduos. Esta agregação é feita através de votação, 
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sendo formalizada a panir do teorema do eleitor mediano. Este teorema estabelece que, em 

democracias, quando se escolhe por voto majoritário urna única questão e, onde cada 

eleitor tenha uma única preferência capaz de maximizar sua utilidade, a opção escolhida 

será a opção mediana, ou seja, a opção capaz de maximizar a utilidade do eleitor mediano. 

Com escolha, portanto, a política fiscal preferida será a mediana das diversas 

alíquotas de taxação preferidas individualmente. A expressão (11) determina implicitamente 

a alíquota escolhida ("t
m 

) como função da dotação relativa de fatores do eleitor mediano 

(crm

). 

m m m m m m

t {1-a(l-a)A(t )- a}=p(l -a){w('t )cr / [w(t )a +p]} (II) 

m 

A deri\'ação implícita de t em relação a am em (11) revela que quanto mais pobre 

em capital for o eleitor mediano, maior será a alíquota resultante e, portanto, menor será a 

taxa de crescimento de equilíbrio. 

Numa sociedade perfeitamente igualitária todos os indivíduos apresentarão a mesma 
ffl i 

dotação relativa de trabalho e capital, inclusive o eleitor mediano (a = a =l v'i). 
m 

Uma medida possível de desigualdade seria a -1. Ela refleteria quão abaixo da 

média estaria a parcela mediana de detenção do capital (quão abaixo da média estaria o 

eleitor mediano). Por conseguinte, quanto mais relativamente pobre cm capital fosse o 

eleitor mediano, mais abaixo de um estaria CJ"1 e maior seria a desigualdade na distribuição 

de riqueza daquela sociedade. 

Em suma, o modelo apresenta como principal resultado testável o fato de que. em 

democracias, quanto mais desigual for a distribuição de riqueza, menor será a taxa de 

crescimento da economia. Esta forma estrutural é gerada a partir da combinação de dois 

resultados intermediários. O primeiro resultado estabelece uma relação linear negativa entre 

taxação e crescimento e o segundo estabelece uma relação linear positiva entre 

concentração de riqueza e taxação. 

E\'idéncias empíricas são mais uma vez derivadas de análises cross-section para 

países. Alesina e Rodrick (1992) fazem uma análise cross-section para 67 países com o 

objetivo de testar a existência de uma relação negativa entre concentração de riquez.a e 
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crescimento, além de verificar em que medida o regime político interferiria nessa relação. 

Relações negativas e significativas entre concentração de renda e crescimento foram 

obtidas para amostras contendo ao mesmo tempo países democráticos e não democráticos, 

bem como para amostras contendo apenas países democráticos. 
4 

Amostras contendo 

somente países democráticos apresentaram elasticidades não significativas. Foram utilizadas 

como Yariáveis de distribuição de renda parcelas da renda total distribuídas por quintis. 

Dentre as variáveis analisadas, a mais robustamente correlacionada com crescimento foi a 

parcela da renda total detida pelo terceiro quintil, classe onde estaria inserido o eleitor 

mediano. 

Persson e Tabellini (1992) estimaram regressões por mínimos quadrados ordinários 

a panir de dados cross-section entre 60-85 para 80 países industrializados e em 

desem·olYimento. As variáveis de distribuição de renda utilizadas são representadas pela 

parcela da renda total recebida pelo terceiro quintil da distribuição de renda e pelo 

Coeficiente de Gini . Estas variáveis apresentam-se estatísticamente significantes com sinais 

positi\·os e negativos, respectivamente, quando é incluída na regressão uma dummie para 

países democráticos. A exclusão da dumrnic leva a valores ambíguos. Uma relação negativa 

entre crescimento e concentração de renda para democracias � mais uma vez confirmada 

empiricamente. 

3- l:ma Aplicação para Cross-Sections de Estados Brasileiros.

O fato da análise empírica em questão ser uma cross-section para estados de um 

mesmo pais e não uma cross-section entre diferentes países traz facilidades e dificuldades 

quanto ao atendimento de hipóteses necessárias a escolha da política fiscal ótima e a 

consequente verificação de possíveis relações existentes entre política fiscal e distribuição 

de renda. 

Em cross-sections envolvendo países toma-se muito mais dificil a obtenção de 

variá\·eis fiscais homogêneas para toda a amostra, face às diferentes estruturas tributárias 

4 Devido a dificuldade de se obter séries para distribuição de riqueza, optou-se por adotar variiveis de 
distribuição de renda. 
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observadas. Em cross-sections para estados ganha-se cm homogeneidade quanto a variável 

fiscal a ser escolhida, entretanto, perde-se quanto a autonomia de cada unidade federativa 

em escolher de fonna ótima o montante a ser arrecadado e despendido pelo governo. Este 

fato ocorre de fonna acentuada em países onde as atribuições de política fiscal encontram-se 

fonemente concentradas no governo federal, como é o caso do Brasil. 

Poder-se-ia adimitir que a autonomia dos estados estaria restrita ao grau de esforço 

fiscal que os governos estaduais se imporiam como resultado de demandas políticas, 

democraticamente expressas ou não, e que se refletiriam na determinação do volume de 

receita tributária arrecadada ou no montante de recursos públicos dispendidos por cada 
.. 

estado.· 

O Brasil tem se caracterizado por apresentar grandes disparidades econômicas e 

sociais entre seus estados. Entre essas disparidades podemos incluir diferentes perfomances 

de crescimento observadas ao longo das últimas duas décadas. 

O exame da figura I abaixo revela uma dispersão bastante grande de taxas de 

crescimento para o período entre 1970 e 1990. Estados mais industrializados como Rio de 

Janeiro e São Paulo apresentaram taxas bastante inferiores a estados como Goiás, Rio 

Grande do Norte e Amazonas. O crescimento se revelou mais acelerado em dois grupos de 

estados. Um primeiro grupo formado por Bahia, Minas Gerais e Paraná parece dever a boa 

perfomance à intensificação do processo de industrialização em suas economias ao longo 

das últimas décadas. Um segundo grupo formado por Goiás, Amazonas e Maranhão podem 

ter crescido aceleradamente como decorrência do processo de expansão da fronteira 

• I 6 agnco a. 

5 Esta hipõtese encontra-se formulada inicialmente em Blanco e Reis (1996). Os estados nllo poderiam 
determinar diretamente a politica fiscal ótima a ser arrecadada, mas escolheriam esta polltica indiretamente 
aumentando a arrecadação dos tributos para níveis próximos ao nlvel potencial. Este esforço fiscal seria 
acompanhado. através da restrição orçamentària do governo, de um aumento concomitante no volume de 
despesas públicas estaduais. 
6 Alguns dos estados citados podem ter sofrido a influência de ambos os processos. Este parece ser o caso 
da Bahia. cuja região oeste apresentou elevado aumento na atividade agrícola, e do Amazonas através da 
implantação da Zona Franca. 
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As disparidades econômicas revelam-se também de forma acentuada nas diferenças 

entre os PIBs per capita ao longo das duas últimas décadas. A figura 2 ilustra esta situação. 

Em 1970, o Piauí chega a apresentar um PIB per capita quase dez vezes menor que o de 

São Paulo e mais de dez vezes menor do que o do Distrito Federal. No mesmo ano, dentre 

os 15 estados, apenas 8 apresentaram PIB per capita maior do que a média. Apesar do 

crescimento positivo da renda observado em todos os estados entre 1970-90, as diferenças 

não foram reduzidas de fonna substancial. O PIB per capita do Piauí, estado mais pobre, foi 

ainda 9,5 ,·ezes menor do que o PIB do Distrito Federal em 1990. 

Entretanto, dentre os 8 estados com renda per capita acima da média em 1970, 7 

situaram-se entre os l O estados que menos cresceram entre 1970-90. Este fato parece 

indicar que diferenças nas taxas de crescimento dos estados brasileiros poderiam ser 

explicadas por algum fenômeno de convergência da renda, conforme proposto inicialmente 

por Barro e Sala-i-Martin (1992). Esta hipótese foi inclusive testada e confirmada 

recentemente para estados brasileiros por Borges Ferreira (1995) e por 

Ellery e Ferreira (1996). 
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Explicações alternativas para a existência de diferentes taxas de crescimento podem 

estar relacionadas a diferenças de política fiscal ou diferenças na distribuição inicial de 

recursos. conforme proposto Dos modelos estudados na seção anterior e confirmadas 

empiricamente cm análises cross-section para países. A figura 3 abaixo revela a existência 

de grandes variações interestaduais na carga tributária global (participação da receita 

tributária advinda de todos os impostos DO PIB). 
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Rio de Janeiro e São Paulo, estados com processo de industrialização mais avançado, 

apresentaram em 1970 urna carga tributária acima de 25%. No mesmo ano todos os demais 

estados apresentaram esta variável abaixo de 20%. Por outro lado, estados mais pobres 

corno Piauí e Maranhão, ou de economia agrícola de subsistência como os antigos 

territórios de Roraima, Amapá e Acre apresentaram cargas tributárias sempre inferiores a 

7% em 1970. 
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O período 1970-90 foi marcado por mudanças em direções opostas no que tange a 

carga tributária global. Em 1990 a maioria dos estados apresentou uma carga menor. Esta 

diminuição pode ser debitada em grande parte à desaceleração no ritmo da atividade 

econômica durante a década de 80. Estados que compõem a maior parcela do produto corno 

Rio de Janeiro, São Paulo, Minas Gerais e Rio Grande do Sul apresentaram uma redução 

mais elevada da carga tributária. Outro grupo formado por estados de fronteira agrícola 

como Rondônia e Mato Grosso apresentram uma elevação na percentagem tributada do 

produto. Com relação a essa variável houve wna tendência maior à homogeiniz.ação em 

1990. Persistem, no entanto, grandes diferenças entre Rio e São Paulo em relação aos 

demais estados. 

Também em relação a distribuição de renda, são grandes as disparidades entre os 

estados brasileiros, conforme indica o exame da figura 4. Pólos de atração regional em 

1970. como Pernambuco, e nacionais corno Rio de Janeiro e São Paulo apresentaram urna 

maior concentração de renda. Da mesma forma, estados predominantemente agrícolas e 

com pequenas aglomerações urbanas traziam em 1970 coeficientes de Gini mais baixos. 

J'ICU'R.A .C: CoelitiHl1 ll1 Ci■i pu Elt.oll.,._ 1110. 19911 
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O período 1970-90 caracterizou-se por uma elevação em ritmos diferentes nos 

índices de concentração de renda. São Paulo destaca-se como único estado a não revelar 

uma maior concentração de renda cm relação a 1970, provavelmente como resultado da 

diminuição do fluxo migratório para capital. Estados que intensificaram o processo de 

urbanização nas duas últimas décadas corno Piauí e Maranhão, assim como novos pólos de 

atração como Distrito Federal e Paraná, apresentaram aumentos bastantes expressivos em 
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seus coeficientes de Gini. 

A observação preliminar feita acima parece sugerir que variáveis fiscais e de 

distribuição de renda poderiam explicar diferenças nas taxas de crescimento entre os 

estados brasileiros. Com o objetivo de verificar de forma mais rigorosa esta hipótese, será 

feita uma análise cross-section envolvendo os estados brasileiros. 

Assim sendo, a próxima seção apresenta a base de dados e define as principais 

variáveis utilizadas nesta análise. 

4 -Base de Dados. 

Com o objetivo de verificar as hipóteses sugerida na seção anterior foram 

direcionados esforços no sentido de coletar e agrupar para os estados brasileiros, variáveis 

qualitativamente satisfatórias e capazes de guardar o máximo possível de analogia em 

relação às utilizadas nas análises cross-secrions para países discutidas na seção 2. 

Dados de PIB per capita por estados, utilizados como variável de controle para o 

PIB per capita inicial (LNPIB) e necessários para a construção da taxa média de 

crescimento do PIB per capita foram coletados dos relatórios da Fundação Getúlio Vargas 

(70 e 75) e dos Censos Econômicos do IBGE (80 e 85) . Uma estimativa para 1990 foi 

retirada de Kaznar (1990). Esta série cobre os anos de 70,75,80,85 e 90, estando os valores 

expressos em milhares de cruzeiros de 1985. A taxa de crescimento calculada para esta série 

cobre o período entre 1970-90. 

Contudo, as estimativas do PIB por estados , produzidas pela Fundação Getúlio 

Vargas e referentes aos anos de 70 e 75, não incluem a renda gerada nos serviços industriais 

de utilid8de pública e na constn1ção civil. Foi coletada, então, a série construida por Borges 

Ferreira (1995), onde inputou-se aos estados a renda daqueles dois setores, obtidas a partir 

das Contas Nacionais. Com essa finalidade foi suposto que a participação relativa de cada 

estado na renda dos serviços industriais de utilidade pública e na construção era igual à sua 

participação relativa na renda do conjunto dos demais setores da economia para os quais a 

informação se achava disponível. 

Esta série cobre os anos de 70,75,80 e 85 apresentando valores expressos em reais de 
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1994. A taxa de crescimento calculada com base nesta série cobre o período entre 1970-85. 

Como forma de eliminar dos resultados obtidos possíveis ruídos devidos à qualidade 

dos dados de PIB por estados, procurou-se utilizar ambas as séries na maioria das análises 

efetuadas. No decorrer desse relatório a série original será denominada IBGE e a série 

corrigida, IBGE-c. 

As variáveis de política fiscal utilizadas são a carga tributária global (CTRGL) e as 

despesas públicas totais (DESP). A carga tributária global é definida como a razão entre a 

receita advinda da arrecadação de todos os impostos federais, estaduais e municipais e o 

PIB. em cada estado. As despesas totais correspondem ao total de gastos públicos da União, 

estados e municípios em cada estado. Ambas as variáveis foram retiradas de Blanco e Reis 

{ 1996). Correspondem a valores médios para os anos de 70,71 e 72. 

As Yariáveis de distribuição de renda por estados são representadas por Coeficientes 

de Gini (GINI) , por parcelas da renda do trabalho detidas pelo terceiro quintil da 

população economicamente ativa (QUINT3) e pela razão entre a parcela da renda detida 

pelos 20% mais ricos e a parcela detida pelos 40% mais pobres (RA TIO). Estas variáveis 

foram construidas a partir dos Censos Demográficos do IBGE para os anos de 70 e 80. 

utilizando a mesma metodologia encontrada em Barros et al (1993), onde foram construídas 

medidas diversas de desigualdade para a década de 80 a partir de PNADs. 

Alguns dos modelos estimados utilizam como variáveis explicativas o grau de 

industrialização (GRIND) e o grau de urbanização (GRURB). O grau de industrialização é 

definido como a razão entre o PIB industrial e o PIB total de cada estado. Dados do PIB 

industrial para 1970 foram retirados do Censo Industrial. O grau de urbanização de cada 

estado corresponde, por sua vez, a razão entre sua população urbana e sua população total. 

Este índice foi construido para 70 e 80, a partir de dados de população contidos nos Censos 

Demográficos do IBGE. 

Da mesma base também foram calculadas variáveis de capital humano, 

representados por anos méilios de escolaridade (ESC). Esta variável é calculada 

ponderando-se os anos de escolaridade pela parcela da população total de cada estado com 

aquele nível de educação. Optou-se pela utilização da taxa de crescimento da escolaridade 

média (LES) como especificação de capital humano a ser utiliz.ada nas próximas seções. 

Esta. apesar de não ser robusta à inclusão de determinadas variáveis explicativas, apresenta 
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para algumas especificações urna elasticidade positiva e significante, conforme previsto em 

,·ários modelos teóricos e comprovado empiricamente cm diversas análises. 

5 -Crescimento e Distribuição de Renda. 

Nesta seção será testada a hipótese de que, em democracias, distribuição de renda e 

crescimento endógeno apresentam uma relação linear negativa. Estados com maior 

concentração de renda apresentariam no longo prazo taxas de crescimento mais reduzidas. 

Foram utilizadas como medidas de distribuição de renda o coeficiente de Gini 

(GINI). a parcela da renda detida pelo terceiro quintil (QUINT3) e a raz.ão entre a parcela 

da renda detida pelos 20% mais ricos e a parcela detida pelos 40% mais pobres (RATIO).7

Regrediu-se por mínimos quadrados ordinários, inicialmente para a série IBGE , a 

taxa média de crescimento per capita em cada uma das medidas de distribuição de renda 

acima. Foram utilizadas como variáveis de controle para renda inicial e para o capital 

humano. o log do PIB per capita (LNPIB) e a taxa de crescimento da escolaridade média 

(LES), respectivamente. Em alguns modelos também foi adotado como controle o grau de 

industrialização de cada estado, definido como a razão entre o PIB industrial e o PIB total 

em cada estado (GRIND). 

As tabelas 4 a 6 trazem os coeficientes de regressão estimados e o coeficiente de 

determinação para combinações diferentes, envolvendo as variáveis de distribuição de renda 

e as \'ariãveis de controle. 

Todas as medidas de distribuição de renda apresentaram coeficientes 

estatísticamente insignificantes. A razão entre a parcela da renda detida pelos 20% mais 

ricos e 40% mais pobres (RA TIO) e o coeficiente de Gini (GINI}, por representarem 

medidas de concentração de renda deveriam apresentar coeficientes de regressão negativos. 

As colunas (1) a (S) das tabelas 4 e 5 contestam esta hipótese. Nelas os coeficientes 

estimados apresentam estatísticas t extremamente baixas, o que impossibilita qualquer 

afirmação a respeito de seus sinais. 

7 Estas variáveis foram escolhidas visando manter a analogia em relação aos estudos emplricos de Persson 
e Tabellini () 992) e Alesina e Rodrick (1994) que utilizaram as mesmas variáveis em suas analises. 
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TABELA.,_ Cr■■cim•"'º • Dl1trlb11içh i:1■ ll■"d■:llla",:i■ du 2D'W.•■i■ rica■ 101111 lllud■ do■ '°"' fflail (IIW!lbr■■ 

v■r,r-�e, 111111 - de C111CJmemo llo PIB per CIPltl uta11uil 
Expj1C,1h\ll .,,.,ne IBGE ���� 

(1) (i!) (3) !%! 1�, 16) (IJ (11 

CONSTANTE 0,050 0.221 0.001 1,111 0,115 0,127 0,021 0.,01 
(4.201) (3.1441) (0.387) CZ.414) (2,3011) (013) (1.11) (2.12) 

LNPIB -e.e,, -C,01 -11,001 -C,012 -Cl,Cl1 
(-3,111) t-,1.471) (•2.111) (-2.1115) (-2. 128) 

LES 1.•H 1,711 Cl.145 1,315 0,711 

(1,1157) (1Jl57) (0,171) (2.Cl211) (1,037) 

RATIO -C.000011 0.001 Cl.002 1,002 0.002 0,0002 O.D01 0.001 
(-C.021 (0.30) (C.I1) ta,71) (0,71) (0,071) (0.216) (0.:!D!i) 

(HUNO -11.000, 
(-'l,997) 

R: C.C□DC2 0,:!05 C.U! 0.3-4 0,372 0.272 0,151 0.320 

TAm ELA!,, Cr■■cim■"ID • Di11rill11içlo 111 lll1nd1: Co■tei■nll • Glnl ■111 1I7C 

"'a !11\ill! 1 Tua INch e• i,;ruc•1me"10 do P 1� cor c■p,a 11111 auiI 
E x:nicanva s,rie 1!11:E 1 S"iriãil

f

G E-e 

\ l) \.t} (J) (4/ l::JJ 
. 

(til 171 lt1J 

CONSTANTE 0.042 0,213 -0,004 D.184 0,159 0,123 0.019 0.095 
(1,787) (3,661) (-0,116) C2.209) (2,037) (3,566) (0,699) (2,174) 

LNPIB -Q .012 �.01 -0.009 -Q,012 -Q,01 
(-3.129) (-2,4411) (·2,094) (-2.1184) (-2.119) 

LES 1.445 0.755 o.g22 1.367 0.72 
(2.022) (1..073) (0.11681 (2,071) (1,051) 

(;INI 0.015 0.022 0.047 D.0311 0.0311 0.011 0,022 0.0184 
(0,309) (0,535) (0,1188) (1),872) (0,904) (D,246) (0,46) (0,417) 

GRINC -Q,0002 
(-0.99) 

R: D.004 0.311 0,16 G.346 0.377 0.274 0.164 0.311 

NO'TJ. • E111m1,;Jo per LllinirnDI C111llr■IIDI Orll1"inc1, Ett.■Lllliclll llffl pari"-

A renda em mãos do terceiro quintil (QUINT3 ), por hipótese, deveria se apresentar 

positivamente correlacionada ao crescimento, posto que wna maior parcela de renda detida 

pelo terceiro quintil implica numa distribuição de renda mais igualitária. No entanto, os 

coeficientes estimados nas cinco primeiras colunas da tabela 6 apresentam•se não 

significativos, apesar do sinal negativo esperado. Percebe•se também uma capacidade 

explicativa bastante fraca dos modelos cm que as variáveis de distribuição de renda 

aparecem isoladamente como variáveis explicativas. 
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TABELA� CIIESCIMENTO E DISTRIBUIÇÃO DE IIENDA: Pare1l1 d• Rand■ do T■rc■lra Qulntfl. 

Varia11e1 
Explical1111 

(1) 

CONSTANTE 0.0411 

(2.2511) 

LNPIB 

LES 

CUINT3 -0,001 
(-0.006)

GRIND 

R: 1 .63E-6 

l u:a Mi!d,1 de Cresc1m1n10 CIO Plli per Cll)ltl Utldu■I
Série IBGE 

\.L) (:3) (4) 

0.229 0,034 0,1117 

(3,763) (1,!521) (2,86) 

-a.0012 -0,01 
(·3.0116) (-2,473) 

1,332 0,1411 
(1,11511) (0.1124) 

-0.033 -0.100 -(),077 
(-0.222) (-0,57) (-(l.411) 

0,303 0,135 0.33 

(51 

11,107 
C2,601) 

-a.0011 

(-1,77) 

0,71 
(1,011) 

-4,0!57 

(-0,344) 

-0.0001 
(-0,!52!5) 

0,317 

l!iJ 

0,1211 

(3,689) 

-0.012 
(-2.1173) 

-0.014 
(-0.01111) 

0,2711 

Ser,e l���-c 
17J 

0,0!53 

(1.727) 

1.313 
(2,03!5) 

-0,127 
(-0.711) 

0,1711 

NOTA: Estimação por Minimos Quadrados Ordinários. Est■tíltlcas tem p■rinteae■ 

('ll) 

a.110
(2,731)

-a.01 
(•2,1111) 

-0,04!5 

(-0.2711) 

G,307 

Os resultados obtidos são robustos à utilização de dados de PIB para série IBGE-c, 

conforme o exame das colunas (6) a (8) das tabelas acima demonstra. 

Tendo por finalidade eliminar dos coeficientes estimados um possível viés em 

decorrência de falhas na mensuração das variáveis de distribuição em 70, optou-se por 

refazer as estimações utilizando dados do Coeficiente de Gini em 80. A coluna (1) da tabela 

7 traz os coeficientes. obtidos na estimação por mínimos quadrados ordinários. 

qualitath·amente idênticos aos obtidos anteriormente. 

Entretanto, a utilização do Gini em 80, ano interior ao intervalo em que o 

crescimento está sendo computado, pode gerar, por outro lado, um problema de causalidade 

inYertida entre crescimento e distribuição. A correção desse problema foi feita através de 

uma estimação por mínimos quadrados em dois estágios. Nwn primeiro estágio a variável 

de distribuição é regredida em um conjunto de variáveis utilizadas como instrumentos. O 

segundo estágio consiste na estimação de urna regressão da ta>..a de crescimento no Gini cm 

80. 

Os coeficientes observados nas colunas (2) e (3) da tabela 7 foram estimadas 

segundo este método. Coeficientes de Gini mais elevados tem um efeito positivo, a um nível 

de significância de l 0%, sobre o crescimento. Isto é relatado na coluna (2), onde o log do 

PIB per capita (LNPIB) é utilizado como instrumento. Esta relação positiva não é, contudo, 

robusta à inclusão da variável de escolaridade média (ESC). O coeficiente de regressão 
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entre Gini e crescimento obtido na coluna (3), utilizando LNPIB e ESC como instrumentos, 

toma-se negativo. porém, não significativo. 
TABELA 7-Cruclmento I O�V1bulçlo d1 Renda: Coef'lcl1nla dt Glnl em 1110 

CONSTANTt 

LNPIB 

ESC 

GINI 

a.M 
11,672) 

-0,011 
1-2.363) 

0.05A1 
(0,8351) 

0.2515 

.a.111 
(-1.452) 

0,'45 
(1.82) 

0,23 

(2,446) 

-0,01fi 
(-2.677) 

-�l.'7 

(-1.38) 

-0,13; 
(-1.138) 

NOlAS •J E11,m1ç:i0 por Mnimo1 Ou10111d01 Om,nànc1 E.1&11iucu 1..., i-r-,•• 
hJ 11) Es,maç:lo por I.Ainimo1 Ou■or■dM Ordrninm 

12) Es,,m■ç.lo por I.Ain,mo1 Cu1oraeo1.,, :l esu,g,01 i,,n, LNPIB CDmO 11,atn,!l'Wllll 
IJ) Enm1;;i0 por I.Ain,mo1 Cu1orado1..,, :l aui;,M c,:,m LNPIB a,mo """'G,... e ESC 70 cc,mo ,,.tn.na,m 

e) EQs■çóas c:ia S•,o ll!GE-c 

Em todos os modelos estimados, o log do PIB per capita (LNPIB), 

independentemente da série ou do método de estimação utilizado, apresentou uma 

elasticidade negativa, aproximadamente igual a -0,012, e consistentemente significativa a 

menos de 1 %. Este resultado confirma a existência de um processo de convergência da 

renda para os estados brasileiros. 

A ausência de correlação entre distribuição de renda e crescimento econômico para 

os estados brasileiros era de certa forma esperada face ao caráter ambíguo do regime 

político pre\'alecente em grande parte do período analisado.• 

Nesse sentido, os resultados obtidos de certa forma corroboram análises cross­

secrion efetuadas para países. Nestas análises foram obtidas relações indefinidas entre 

distribuição de renda e crescimento em amostras de países cujo regime político não era 

democrático para a maioria dos anos em que a taxa de crescimento foi calculada. 

O caráter ambíguo do regime não justifica necessariamente a ausência de uma 

relação linear negativa de longo prazo entre distribuição e crescimento. Persson e Tabellini 

(1992) admitem a adoção de medidas redistributivas em função da distribuição de renda 

8 A totalidade da década de 70 e quase a metade da década de 80 caracterizam-se pela presença do Regime 
Militar onde governadores e prefeitos da capital eram nomeados, deputados e parcela dos senadores eram 
eleitos democraticamente. enquanto o presidente da república era eleito de fonna indireta pelo Congresso. 

22 



mesmo para regimes não democráticos. Nestes regimes, políticas fiscais redistributivas 

poderiam ser adotadas face a um aumento observado na concentração de renda setorial da 

economia. Essas políticas seriam tomadas sob o efeito da pressão de grupos organizados ou 

da insatisfação generalizada das camadas mais pobres, com o objetivo de minimizar a 

ocorrência de golpes de estado ou de revoltas populares. 

Uma explicação adicional para inexistência de uma relação de longo prazo 

monótona e negativa entre distribuição de renda e crescimento para os estados brasileiros 

entre 1970 e 1990 poderia residir na especificação dos mecanismos de transmissão que 

levam a esta forma estrutural 

A relação linear negativa entre distribuição de renda e crescimento, conforme visto 

na seção 2, é o resultado de um sistema estrutural envolvendo além das variáveis acima 

citadas. variáveis fiscais. A primeira equação deste sistema traz uma relação positiva entre 

concentração de renda e taxação. A segunda equação traz uma relação negativa entre 

taxação e crescimento. Estas equações quando combinadas resultam na forma estrutural 

testada. Consequentemente� erros de especificação para as formas reduzidas implicariam 

em erros de especificação para forma estrutural entre concentração de renda e crescimento. 

Panindo dessa conjectura, a análise empírica será encaminhada no sentido de avaliar 

individualmente a validade das especificações existentes nestas equações estruturais. A 

determinação da especificação entre taxação e crescimento torna-se, então relevante não só 

para a verificação dos resultados obtidos por modelos de política fiscal exógena. como 

também para análise dos modelos onde a política fiscal é obtida endogenamente. 

6- Política Fiscal.

Nesta seção é retomada a análise das equações reduzidas que levam a forma 

estrutural entre crescimento e distribuição de renda. A próxima subseção analisa a 

existência de uma relação linear positiva entre política fiscal e distribuição de renda para 

os estados brasileiros. A subseção 6.2 ocupa-se da verificação de relações de longo prazo 

entre po1ítica fiscal e crescimento. 
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6.1- Política Fiscal e Distribuição de Renda. 

Estados com pior concentração de renda, apresentariam um maior esforço fiscal, e, 

consequentemente, um maior volume de receitas tributárias arrecadadas e de despesas 

públicas. Esta é a hipótese será testada ao longo desta seção. 

Pelo lado da receita utilizou-se como proxy para o grau de esforço fiscal o log da 

carga tributária global (LCTRGL). Pelo lado das despesas trabalhou-se com o log do total 

das despesas públicas estaduais (LDESP). 

A tabela abaixo traz diversos modelos onde se regrediu por mínimos quadrados 

ordinários as variáveis fiscais acima definidas na parcela da renda detida pelo terceiro 

quintil (QUINT3) e na razão da parcela da renda detida pelos 20% mais ricos e 40% mais 

pobres (RA TIO). 

TABELA 1: R•l■çlc:i •ntr1 Varlllv•i• FJ1calI • DlItrlbulçl0: 11170 

v•r1ave1 cargo tri61iffll� GlM11 (LCTR!'nj 

E )Ql1CltlVI 
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LNl'I!! 

OUIN1'3 

RA1'1□

4.08 

(.S,606) 

• 13.4;5

c-:u:?3)

0.212 

NOTAS 1) LNPIB- Str,e IBGE-c. 

0.699 1.242 
(0,635) (l,519) 

0.452 

(l.607) 

-!0109 
(-2.160) 

0,282 

(l,392) 

0.532 0.365 

..(),82 
{-1,035) 

0,3i4 
(2,819) 

0,119 
(2.39) 

0,552 

24.4'7 

(12,191) 

-31,294
(-1,96)

0,161 
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bispesas t'&líii! (l.DESPT) 
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13,59 1'7,31 
(5,165) (11,930) 

1,455 
(4,153) 

-20,4'74
(-1,131)

0,'79 
(3,666) 

0,625 0.402 

(li) 

10.56 
(5,937) 

1,:223 

(4,112) 

0.'!Bi 
(2,iJJ) 

0.61!3 

A análise cross-section é feita para 1970, início do período sobre o qual estaria 

sendo analisado o crescimento. A verificação de uma relação positiva, significante e 

contemporânea entre concentração de renda e as variáveis fiscais escolhidas pode servir 

como indício de algum processo político de endogeinização da política fiscal baseado em 

\'ariáveis de distribuição de renda. 

A parcela da renda do terceiro quintil (QUINT3) e a razão entre a parcela da renda 
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detida pelos 20% mais ricos e 40% mais pobres (RA TIO) apresentam coeficientes negativos 

e positivos, respectivamente. Estes coeficientes são significantes a 2% quando colocados 

isoladamente no modelo (colunas (l) a (3) da tabela acima). Estados com um maior grau de 

concentração de renda apresentariam uma carga tributária mais elevada. Este resultado é 

robusto a inclusão do log do PIB per capita (LNPIB - série IBGE-c) como um controle para 

o nível de atividades produtivas do estado. As colunas (2) e (4) da tabela 9 acima mostram

uma correlação positiva e significante entre variáveis fiscais e distribuição de renda. Estados 

com o mesmo nível de atividade apresentariam então, uma maior carga tributária global 

quanto maior fosse o grau de concentração de renda da sua população. 

A concentração de renda também apresentaria efeitos positivos significantes sobre o 

volume de recursos públicos despendidos em determinado estado, sendo estes efeitos, da 

mesma forma, robustos à inclusão do log do PIB per capita (LNPIB) como controle. 

Testes de normalidade, heterocedasticidade e linearidade também foram realiz:ados 

não acusando qualquer violação das hipóteses básicas do método dos mínimos quadrados 

para os modelos acima estimados. 

O grau de concentração de renda revela-se, assim, um fator importante na 

determinação do tamanho do esforço fiscal a ser realiz:ado pelos governos estaduais. Este 

resultado parece indicar a existência de um processo político de escolha da política fiscal, 

baseado na distribuição de renda da população. 

6.2- Crescimento e Política Fiscal. 

A análise cross-section para estados brasileiros é encerrada com a verificação de 

possíveis relações de longo prazo entre crescimento e política fiscal. A existência dessa 

relação será testada nas especificações altenativas propostas por Rebelo (1991) e Barro 

( 1990), discutidas na seção 2. 

Devido a inexistência de dados de investimentos públicos em infraestrutura nos 

estados, limitou-se a utilizar a carga tributária global (CTRGL) como a única variável fiscal 

na análise. 

Com base em Rebelo (1991 ), foi assumida inicialmente uma especificação linear 

entre taxação e crescimento. A tabela 1 O traz o resultado de estimações por mínimos 
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quadrados ordinários e em dois estágios. onde foram regredidas a taxa média de 

crescimento do PIB per capita (séries IBGE e IBGE-c) na carga tributária global (CTRGL). 

As variáveis de controle são representadas, como de costume. pelo log do PIB per capita 

estadual (LNPIB) e pela taxa de crescimento da escolaridade média (LES). 

Modelos com diferentes combinações envolvendo as variáveis explicativas (colunas 

(1) a (8)) e obtidos por mínimos quadrados ordinários revelaram coeficientes

estatisticamente insignificantes para a carga tributária global (CTRGL). A insignificância 

desses coeficientes independeu da série de PIB utilizada.

Os resultados obtidos na seção anterior indicam a existência de um processo de 

er.dogeir.ização da política fiscal. Assim sendo, os coeficientes estimados anterionnente 

poderiam estar viesados em função da simultanei�ade entre a carga tributária global e a taxa 

de crescimento. Para corrigir esse possível viés foi estimada a relação entre taxação e 

crescimento por mínimos quadrados em dois estágios, utilizando-se o coeficiente de Gini 

como instrurnento.9 
Os coeficientes estimados, observados na coluna (9) da tabela abaixo!

mostraram no\'amente uma correlação não significativa entre carga tributária global e a 

taxa de crescimento. 

TAIIEU 10: CrNclm1n10 1 Polllle.a Fl1e.al: E1p1clfle.açlo UNar 

V1•1111tl 1 •. ,. , .. ,1:1,&JJ ct LIIM:lrn�11a llÔPIH pl!'I tlp1!1 R11B 
E JIOIICIIJYI :tf•,t ,;._j � Sit,e , tH, t - e 

,1, 1.1 \JJ \4/ PI \DJ \ 1) l�J IYJ 

CCNSlANTE o.os� 0.231 0.0l61 0J06 0.0'2 0.136 0.03l 0.112 O.IH 
(10.109) (J.1J6) (IJ li) (2,997) (9J�4) (4,4,SJ CUIJ) (J.0211 (3,771) 

lNPIB -0.0121 -0.0ll -0.013' -0.012 -0.0ll 
(-2.196) (-2.7Dl) (,2,714) (-2..21) (,2,111) 

LES 1.133 ou, J.253 0.,.2 
(IJV.) (1.14) (1,106) (1,099) 

CTRGL -0,00[).I 0.000l -0.00001 0,0004 -0.0003 0.0003 -0,0001 0.0003 0.0002 
(-1.062) (0�0-I) (-0.1'73) (0,9H) (-0.19,,1) (0.62-1) (-0.2'1) (0,767) (0.241) 

... 0,046 0.31 0,124 O,H 0,033 0,213 0,151 0.324 

NOTAS: 11 Ccli1nu (1) 1 (8} E11imlç6es par MlnJmCII OuadrlldCI OrdiNriCII, E.l111I111Ca11 l lffl patnt-
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A análise efetuada n!o conseguiu aceitar. portanto, a existência de uma correlação 

negati\'a entre taxação e crescimento para os estados brasileiros. Problemas na especificação 

9 A correlação positiva e significante entre variáveis de desigualdade e variáveis fiscais apresentada na 
subseção anterior justifica o uso do Coeficente de Gini como instrumento. 
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linear desse modelo parecem explicar a ausência desta correlação, uma vez que alguns dos 

modelos estimados não conseguiram passar no Teste RESET de linearidade. 

Com base nessas constatações empíricas e na especificação não linear proposta por 

Barro (1990), optou-se por prosseguir a análise estabelecendo uma especificação polinomial 

de segundo grau para as variáveis de taxação. 

Regrediu-se, então, por mínimos quadrados ordinários, a taxa média de 

crescimento do PIB per capita estadual entre 70 e 90 na carga tributária global e em seu 

quadrado (SCTRGL). As variáveis de controle são as mesmas utilizadas anteriormente. 

Inicialmente os modelos foram estimados a partir de dados de PIB para série 

IBGE. Verificou-se que na ausência de qualquer controle, a carga tributária global 

(CTRGL) e seu quadrado apresentam coeficientes positivos e negativos, respectivamente, 

ambos significativos. A estimativa para o coefiente da carga tributária é de 0,004 e a do seu 

quadrado é de -0,00013. A coluna (1) da tabela 11 traz estes resultados. Esses coeficientes 

são mantidos quando se incluem no modelo inicial, isoladamente ou em conjunto, as 

variáveis de controle (colunas (2) a (4) da tabela 11). 

Estimações feitas a partir de dados de PIB para série IBGE-c, cujos resultados 

encontram-se nas colunas (5) a (8) da tabela 11, geram mais uma vez os mesmos valores 

para os coeficientes da carga tributária global e do seu quadrado. Todos os modelos 

estimados apresentaram coeficentes de determinação relativamente elevados cm se tratando 

de análises cross-section

T ABEU 11: Crescimnla e Polftic■ Fi,c■I: Especificaçlo nlo Unur 

VJ11iv1!!I ia.x.a �@d11 o@ Crl!!!CJm1"<1IO oo PIE 1)11" �11.1 Hla:lLLII 

E x:>l,ca'll�'I 

N ,AN E 

(0,810) 

LNPIB -0,001 -0,007 -0,001 
(•l,946) (-1,16) (-1.771) 

LES 0,505 0,6 

(0,104) (0,905) 

CiRGL 0.004 0.004 0.004 0,004 0,004 0.004 
(3,526) (3,214) (3,162) (3,464) (3,126) (2,733) 

SClllGL -0.000!3 --0.00013 -0,00013 --0,00013 -0,00013 -0,00013 
(-4,017) (·3.179) (-2,97) (-3,708) (-3,!3) (-2.643) 
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--- -
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-0,001 0,669 
(-1,537) (1,075) 

0,'41 
(0,710) 

0,0035 
(2,561) 

--0,00012 
(·2.•17)

0,004 
(2,139) 

-0,0001 
(•3,037) 
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Dados cross-section para estados brasileiros parecem comprovar a validade de uma 

especificação não linear, em fonna de U-invertido, envolvendo taxação e crescimento. Esta 

especificação não só é robusta a inclusão de variáveis de controle e às diferentes série de 

PIB. como também apresenta valores estáveis para os coeficientes da carga tributária. Por 

ser uma função desses coeficientes, a carga tributária capaz de maximizar o crescimento 

também apresenta-se estável e em tomo de 15,5%. 

A principal implicação deste resultado é a de que cargas tributárias estaduais mais 

elevadas apresentam wn efeito ambíguo sobre crescimento. Por um lado desistimulariam o 

crescimento, ao diminuirem a taxa de retomo líquida dos investimentos privados. Por outro 

lado, cargas tributárias mais eleva.das teriam como wna contrapartida maiores investimentos 

públicos em infraestrutura, awnentando o crescimento econômico. 

A maioria dos estados brasileiros apresentariam uma elevação na sua taxa de 

crescimento média nas duas últimas décadas caso tivessem adotado cargas tributárias mais 

elevadas. Este fato pode ser percebido a partir do exame da figura S, onde a parábola 

estimada a partir do modelo (1) da tabela 11 é confrontada com a dispersão das cargas 

tributárias e taxas de crescimento para os estados brasileiros. Os estados do Rio de Janeiro e 

de São Paulo poderiam ter crescido a taxas bem mais elevadas, caso seus governos tivessem 

optado em 1970 por níveis menores de taxação. Ainda que em menor escala, o mesmo 

Yaleria para os estados do Rio Grande do Sul, Pernambuco, Bahia e Minas Gerais. 
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7- Conclusão

Relações de longo prazo entre distribuição de renda, política fiscal e crescimento 

econômico podem ser derivadas a partir de modelos de crescimento endógeno. Em modelos 

onde a política fiscal é detenninada exogenamente e as receitas tributárias arrecadadas não 

são destinadas a investimentos públicos produtivos, cargas tributárias mais elevadas 

apresentam um efeito de longo prazo negativo sobre o crescimento. Caso parte dessas 

receitas seja destinada a investimentos públicos produtivos, cargas tributárias e taxas de 

crescimento apresentarão uma relação de longo prazo em forma de U- invertido. 

Em modelos de crescimento endógeno onde a política fiscal é endogeineizada 

através de votações, chega-se a uma forma estrutura1 onde distribuições de riqueza mais 

concentradas levam a taxas de crescimento mais reduzidas. Esta forma estrutural é gerada a 

panir da combinação de dois resultados intennediários. O primeiro resultado estabelece 

uma relação linear negativa entre taxação e crescimento e o segundo estabelece uma relação 

linear poshiva entre concentração de riqueza e taxação. 

A partir de uma análise cross-section efetuada para 25 estados brasileiros entre 

1970-90 foram obtidos os seguintes resultados: 

Politica fiscal e crescimento econômico apresentaram uma relação de longo prazo 
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não linear. A especificação em que a taxa média de crescimento do PIB per capita entre 

1 970-90 era determinada a partir da carga tributária através de urna parábola gerou 

elasticidades robustamente estáveis entre ambas as variáveis. O crescimento diferenciado 

dos estados brasileiros depende não só do esforço fiscal incorrido pelos seus respectivos 

governos estaduais, como também da parcela da receita arrecadada, destinada por esses 

governos, a despesas e investimentos públicos. 

O grau de concentração de renda aparece como um dos determinantes do esforço 

fiscal incorrido em cada governo. Utilizando o PIB per capita como controle, verificou-se 

uma relação positiva entre concentração de renda e taxação . Estados com distribuição de 

rend:!. mais concentrada apresentariam cargas tributárias mais elevadas, arrecadando uma 

parcela proporcionalmente maior do seu PIB. Por outro lado, apresentariam uma maior 

Yolume de despesas públicas totais. Uma relação linear entre política fiscal e distribuição de 

renda também é corroborada a partir desses resultados. Este fato pode indicar a existência 

de algum processo político de endogeinização da política fiscal. 

Distribuição de renda e crescimento não apresentam uma relação de longo prazo 

significativa. Este resultado poderia ser esperado a priori, dado o caráter ambiguamente 

democrático do regime político entre 1970-90. Uma razão mais relevante seria a 

inexistência de uma relação linear negativa entre política fiscal e crescimento. A validade de 

uma relação de longo prazo negativa entre distribuição de renda e crescimento dependeria 

desta especificação. 

Em todas os modelos estimados o PIB per capita mostrou-se negativamente 

correlacionado ao crescimento, o que confirma mais uma vez para estados brasileiros, a 

hipótese de convergência. 
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quadrados ordinários e em dois estágios, onde foram regredidas a taxa média de 

crescimento do PIB per capita (séries IBGE e IBGE-c) na carga tributária global (CTRGL). 

As variáveis de controle são representadas, como de costume, pelo log do PIB per capita 

estadual (LNPIB) e pela taxa de crescimento da escolaridade média (LES). 

Modelos com diferentes combinações envolvendo as variáveis explicativas (colunas 

()) a (8)) e obtidos por mínimos quadrados ordinários revelaram coeficientes 

estatísticamente insignificantes para a carga tributária global (CTRGL). A insignificância 

desses coeficientes independeu da série de PIB utilizada 

Os resultados obtidos na seção anterior indicam a existência de um processo de 

endogeinização da política fiscal. Assim sendo, os coeficientes estimados anteriormente 

poderiam estar viesados em função da simultaneidade entre a carga tributária global e a taxa 

de crescimento. Para corrigir esse passivei viés foi estimada a relação entre taxação e 

crescimento por mínimos quadrados em dois estágios, utilizando-se o coeficiente de Gini 

como instrumento.9 Os coeficientes estimados, observados na coluna (9) da tabela abaixo,

mostraram novamente uma correlação não significativa entre carga tributária global e a 

taxa de crescimento. 
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A análise efetuada não conseguiu aceitar, portanto, a existência de uma correlação 

negativa entre taxação e crescimento para os estados brasileiros. Problemas na especificação 

9 A cerrei ação positiva e significante entre 11ariáveis de desigualdade e 11ari.á11eis fiscais apresentada na 

subseção anterior justifica o uso do Codicente de Gini como instrumento. 
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linear desse modelo parecem explicar a ausência desta correlação, uma vez que aJguns dos 

modelos estimados não conseguiram passar no Teste RESET de linearidade. 

Com base nessas constatações empíricas e na especificação não linear proposta por 

Barro ( 1990), optou-se por prosseguir a análise estabelecendo uma especificação polinomial 

de segundo grau para as variáveis de taxação. 

Regrediu-se, en!Ao, por mínimos quadrados ordinários, a taxa média de 

crescimento do PIB per capita estadual entre 70 e 90 na carga tributária global e em seu 

quadrado (SCTRGL). As variáveis de controle são as mesmas utllizadas anteriormente. 

Inicialmente os modelos foram estimados a partir de dados de PIB para série 

IBGE. Verificou-se que na ausência de qualquer controle, a carga tributária global 

(CTRGL) e seu quadrado apresentam coeficientes positivos e negativos, respectivamente, 

ambos significativos. A estimativa para o coefiente da carga tributária é de 0,004 e a do seu 

quadrado é de -0,00013. A coluna (1) da tabela 11 traz estes resultados. Esses coeficientes 

são mantidos quando se incluem no modelo inicial. isoladamente ou  em conjunto, as 

variáveis de controle (colunas (2) a (4) da tabela 11). 

Estimações f citas a partir de dados de PIB para série IBGE-c, cujos resultado! 

encontram-se nas colunas (5) a (8) da tabela 11, geram mais uma vez os mesmos valorei 

para os coeficientes da carga tributária global e do seu quadrado. Todos os modelo! 

estimados apresentaram coeficentes de determinação relativamente elevados em se tratandc 

de análises cross-section
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Dados cross-section para estados brasileiros parecem comprovar a validade de uma 

especificação não linear, cm forma de U-invcrtido, envolvendo taxação e crescimento. Esta 

especificação não só é robusta a inclusão de variáveis de controle e às diferentes série de 

PIB, como também apresenta valores estáveis para os coeficientes da carga tributária. Por 

ser uma função desses coeficientes, a carga tributária capaz de maximizar o crescimento 

também apresenta-se estável e em tomo de 15,5%. 

A principal implicação deste resultado é a de que cargas tnoutárias estaduais mais 

elevadas apresentam um efeito ambíguo sobre crescimento. Por wn lado desistimulariam o 

crescimento, ao diminuirem a taxa de retorno liquida dos investimentos privados. Por outro 

lado. cargas tributárias mais elevadas teriam como uma contrapartida maiores investimentos 

públicos cm infraestrutura, aumentando o crescimento econômico. 

A maioria dos estados brasileiros apresentariam uma elevação na sua taxa de

crescirnen10 média nas duas últimas décadas caso tivessem adotado cargas tributárias mais 

elevadas. Este fato pode ser percebido a partir do exame da figura 5, onde a parábola 

estimada a panir do modelo (1) da tabela 11 é confrontada com a dispersão das cargas 

tributárias e taxas de crescimento para os estados brasileiros. Os estados do Rio de Janeiro e

de São Paulo poderiam ter crescido a taxas bem mais elevadas, caso seus governos tivessem 

optado cm 1970 por níveis menores de taxação. Ainda que em menor escala, o mesmo 

,·aleria para os estados do Rio Grande do Sul, Pernambuco, Bahia e Minas Gerais. 
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7- Conclusão

Relações de longo prazo entre distribuição de renda, politica fiscal e crescimento 

econômico podem ser derivadas a panir de modelos de crescimento endógeno. Em modelos 

onde a política fiscal é detenninada exogenamente e as receitas tributárias arrecadadas não 

são destinadas a investimentos públicos produtivos, cargas tributárias mais elevadas 

apresentam um efeito de longo prazo negativo sobre o crescimento. Caso parte dessas 

receitas seja destinada a investimentos públicos produtivos, cargas tributárias e taxas de 

crescimento apresentarão uma relação de longo prazo em forma de U- invertido. 

Em modelos de crescimento end6geno onde a politica fiscal é endogeineizada 

atra\.'és de votações, chega-se a uma forma estrutural onde distribuições de riqueza mais 

concentradas levam a taxas de crescimento mais reduzidas. Esta forma estrutural é gerada a 

partir da combinação de dois resultados intennediários. O primeiro resultado estabelece 

uma relação linear negativa entre taxação e crescimento e o segundo estabelece uma relação 

linear positiva entre concentração de riqueza e taxação. 

A partir de uma análise cross-section efetuada para 25 estados brasileiros entre 

1970-90 foram obtidos os seguintes resultados: 

Política fiscal e crescimento econômico apresentaram uma relação de longo prazo 
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não linear. A especificação em que a taxa média de crescimento do PIB per capita entre 

1970-90 era determinada a partir da carga tributária através de uma parábola gerou 

elasticidades robustamente estáveis entre ambas as variáveis. O crescimento diferenciado 

dos estados brasileiros depende não só do esforço fisca] incorrido pelos seus respectivos 

governos estaduais, como também da parcela da receita arrecadada, destinada por esses 

governos, a despesas e investimentos públicos. 

O grau de concentração de renda aparece como um dos determinantes do esforço 

fiscal incorrido em cada governo. Utilizando o PIB per capita como controle, verificou-se 

uma relação positiva entre concentração de renda e taxação . Estados com distribuição de 

renda mais concentrada apresentariam cargas tributárias mais elevadas, arrecadando uma 

parcela proporcionalmente maior do seu PIB. Por outro lado, apresentariam uma maior 

\'Olume de despesas públicas totais. Uma relação linear entre política fiscal e distribuição de 

renda também é corroborada a partir desses resultados. Este fato pode indicar a existência 

de algum processo político de endogeinização da política fiscal. 

Distribuição de renda e crescimento não apresentam uma relação de longo prazo 

significativa. Este resultado poderia ser esperado a priori, dado o caráter ambiguamente 

democrático do regime político entre 1970-90. Uma razão mais relevante seria a 

inexistência de uma relação linear negativa entre política fiscal e crescimento. A validade de 

urna relação de longo prazo negativa entre distribuição de renda e crescimento dependeria 

desta especificação. 

Em todas os modelos estimados o PIB per capita mostrou-se negativamente 

correlacionado ao crescimento, o que confirma mais uma vez para estados brasileiros, a 

hipótese de convergência 
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